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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N" SE-PE009/23 - SRP- SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Independência, com sede a Rua do Cruzeiro, n® 244, Bairro
Centro, através da Secretaria de Educação, torna público,_ para conhecimento dos
interessados, que realizará Jicitaçâo na modalidade PREGÃO para REGISTRO DE
PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, a qual será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), Sr.(a)
Maria Dvanira Canuto Bezerra, auxiliado(a) pela equipe de apoio, Sr.(a) Antônia
Bárbara Janette Soares Costa, e Sr.(a) Maria Cheilia Rodrigues de Oliveira Viana,
designados formalmente pela Portaria n° 114/2023, de 03 de abril de 2023, abrirá até
horas, data e local abaixo indicados, eletronicamente, as PROPOSTAS DE PREÇOS
e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes á licitação objeto deste instrumento,
para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta
licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as
disposições contidas na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho 2002; Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar n® 147 de 07 de agosto de
2014; Lei Complementar n® 155 de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n® 10.024,
de 20 de setembro de 2019; no Decreto Municipal n® 024/2017, de 08 de dezembro de
2017, e do Decreto Federal n® 7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado no D.O.U de
24/01/2013 subsidiariamente a Lei Federal n®. 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações.

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
MODALIDADE E NUMERO: PREGÃO ELETRÔNICO N® SE-PE009/23 - SRP

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIÃ/CE, DE ÃCORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
PREVISTOS NO ANEXO 1 - TERMO DE
REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO
FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA.

1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S):

1.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: A SECRETARIA DE EDUCACÃO será o Órgão
Gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital.

1.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

- Secretaria de Educação.

2. DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:
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2.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços,
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou municipal que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer usoda ata de registro de preços, deverão consultar o órgão
gerenciador da ata para manifestação sobrea possibilidade de adesão.

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
de adesão, desde que nãoprejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes
da ata, assumidas com o órgãogerenciador e órgãos participantes.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a aquisiçãoou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de
vigência da ata.

2.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedordas obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e ocontraditório, aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulascontratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgãogerenciador.

2.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos
participantes e pelosórgãos não participantes constam da ata de registro de preços
anexa a este Edital.

2.9. O órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não
houver prejuizoao fornecimento do objeto ao órgão participante.

3. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME:

3.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios: Prefeitura Municipal de
Independência (https://vww\/.independencia.ce.gov.br/). Portal de Licitações dos
Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/), e na Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login).
3.2. O certame será realizado por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no endereço eletrônico
(https://bllcompras.com/Home/Login)
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3.3. As solicitações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de tod^ó'^"
trâmite ocorrerão através do Sistema de Licitações Eietrônicas da Boisa de
Licitações e Leiiões do Brasii - BLL COMPRAS, sendo necessário a licitante
realizar PRÉVIO CADASTRO.

3.4. Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional,
solicitar formalmente a Plataforma provedora da licitação eletrônica: Bolsa de
Licitações do Brasil, através do telefone (41) 3148-9870, e-mail: contato@bll.orq.br.
WhatsApp: (41) 3097-4600, sob pena de preclusâo da oportunidade de alegação da
matéria.

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

4.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09:00 horas de
27/11/2023.

4.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/12/2023. às 07:30 horas.

4.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 11/12/2023. às 08:00 horas.

4.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo
Sistema será observado o horário de Brasllla/DF.

4.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça arealização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no mínimo 48h (quarenta eoito horas) a contar da respectiva data.

5. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÕES:

5.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
INDEPENDÊNCIA, localizada na Rua do Cruzeiro, n" 244, Bairro Centro,
Independência/CE, CEP: 63.640-000.Horários de expediente: de7:30 às 11:30 horas.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de
recursos do(s)órgão(s) / entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de
Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

7. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

7.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto a
Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

7.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio provedor da licitação
eletrônica, constante no subitem 3.1. deste Edital.

7.2. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de
pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação, de acordo
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com o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO
AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

7.2.1. O presente certame não destinará cota reservada para microempresas e
empresas de pequeno porte, com espeque no art. 49, incisos II e III, da Lei
Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n® 155/2016.

7.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte, e que não se
encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 4® do artigo 3® da Lei
Complementar n® 123/2006 e suas alterações, deverão declarar na Plataforma da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, o exercício do direito de
preferência previsto em Lei.

7.4. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação
vinculadas ao documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

7.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

7.6. É vedada a participação de pessoa jurídica nos seguintes casos;

7.8.1. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.

7.6.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência,
concordata,recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante nos subitens
13.5.1.1 ei 3.5.1.2 do presente Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;

7.6.3. Impedidas de licitar com a Administração.

7.6.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar
com a Administração.

7.6.5. Declaradas inidõneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem
osmotivos determinantes desta condição.

7.6.6. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro
técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública
Municipal Direta ou Indireta; (inciso III, art. 9® da Lei Federal n® 8666/93).

7.6.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.

7.6.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto
desta licitação.

7.6.9. Empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA:
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8.1. A Proposta de Preços deverá explicitar nos campos "VALOR UNITÁRIO (R$)" E""^
"VALOR TOTAL (R$)", os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos
diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste Edital. Os campos
"marca", "fabricante", e "descrição detalhada do objeto ofertado" deverão ser
preenchidos.

8.1.1. A Proposta de Preços Inicial deverá ser informada nos campos DO SISTEMA
PROVEDOR DA LICITAÇÃO ELETRÔNICA o "VALOR UNITÁRIO (R$)" e o "VALOR
TOTAL (R$)", os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos diretos e
indiretos, em conformidade com as especificações deste Edital. Os campos "marca",
"fabricante", e "descrição detalhada do objeto ofertado" deverão ser preenchidos.

8.1.2. Prazo de validade não Inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sua emissão.

8.2. As licitantes interessadas em participar do certame, deverãoencaminhar, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessãopública, EXCLUSIVAMENTE
POR MEIO DO SISTEMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS (BLL COMPRAS), os
Documentos de Habilitação e a Proposta dePreços com a descrição do objeto ofertado
e o preço, bem como a Declaração de responsabilidadepela autenticidade dos
documentos apresentados, conforme "ANEXO VI - DECLARAÇÃO
DEAUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS", deste Edital.

8.3. O envio da proposta inicial acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá
exclusivamente no SIstemade Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login), por meio
de chave de acesso e senha.

8.4. A licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de
pequenoporte (EPP) para fazer jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar
n° 123, de 2006, no ato do envio da proposta, porintermédio de funcionalidade
disponível na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

8.5. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por elas apresentadas até o
término doprazo para recebimento.

8.6. SERÁ VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE. POR QUALQUER MEIO
OU FORMA. ANTES DA ETAPA DE LANCES.

8.7. A proposta inicial compreenderá apenas o cadastro das informações referente aos
valores a serem ofertados e a marca para cada item/lote, em local específico na
plataforma de licitações provedora da licitação eletrônica (Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil - BLL COMPRAS).

9. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a),
ocorrerá na data e na hora indicadas no item 4 deste Edital, no Sistema de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
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9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes
participantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo
próprio do Sistema de Licitações Eletrônicas.

9.3. Cabe à licitante participante acompanhar as operações no Sistema de Licitações
Eletrônicas durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.4. Abertas as Propostas, o(a) Pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando
aaceitabilidadedas mesmas quanto aos aspectos materiais e formais. Caso ocorra
alguma desclassificação, deveráser fundamentada e registrada no Sistema de
Licitações Eletrônicas.

9.4.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais
em seusvalores globais e unitários, inclusive em propostas ajustadas, quando for o
caso.

9.4.2. O Sistema de Licitações Eletrônicas ordenará automaticamente as Propostas
classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) e somente estas participarão da etapa de lances.

9.4.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo
discriminadono ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Entretanto, na fase de lances,o
lance final deverá atingirpreço inferior ou igual ao limite máximo constante do Termo
de Referência. Caso não seja realizada adisputa de lances, a licitante que cotou na
proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valorinferior ou igual ao limite máximo
acima especificado.

9.4.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor
classificada, somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para
acesso público apôs o encerramento da disputa da fase de lances.

10. DA ETAPA DE LANCES:

10.1. 0(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no
preâmbulo, quando, então, as licitantes participantes poderão encaminhar lances.

10.2. Para efeito de lances, será considerado o VALOR POR ITEM.

10.2.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta
inicial (NÃO IDENTIFICADA). Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas, sendo a licitante
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.2.2. As licitantes participantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que
inferiores ao seu último lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o
menor lance já ofertado por outra(s) licitante.
10.2.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de
pleitear qualquer alteração.
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10.2.4. Durante a fase de lances, o(a) Pregoelro(a) poderá excluir, justificadament
lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

10.3. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor domenor lance registrado. O Sistema de Licitações Eletrônicas não
identificará o licitante autor dos lances ao(á) Pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

10.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

10.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos).
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez minutos), aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.6. Encerrado o prazo previsto no item 10.5., o sistema abrirá oportunidade para que
a licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.6.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item
14.8, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.7. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

10.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o
reinicio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.9. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de
lance fechado atender ás exigências de habilitação.

10.10. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema de Licitações
Eletrônicas no decorrer da etapa competitiva,o Sistema poderá permanecer acessível
á recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a),quando possível, sem prejuízos
dos atos realizados.

10.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a)
Pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem no Sistema de Licitações
Eletrônicas, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

10.12. Após o encerramento dos lances, o Sistema de Licitações Eletrônicas detectará
a existência de situação de empateficto. Em cumprimento ao que determina a Lei
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Complementar n° 123/2006 e suas alterações, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e art. 36 do Decreto Federal n® 10.024/2019, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre
nessa situação de empate, será convocada pelo(a) Pregoeiro (a), na sala de disputa,
para, no prazo de até 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar
novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusâo.

10.13. O disposto no subitem 10.12 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.14. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema de Licitações Eletrônicas
verificará a existência de outra proponente em situação de empate, realizando o
chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o Sistema
emitirá mensagem, cabendo ao(á) Pregoeiro(a) dar por encerrada a disputa do ITEM.

^  10.15. O Sistema de Licitações Eletrônicas informará a proposta de menor preço ao
encerrar a fase de lances.

11. DA LICITANTE ARREMATANTE

11.1. 0(A) Pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente por meio de mensagem no
chat do Sistema de Licitações Eletrônicas, em campo próprio, a fim de obter melhor
preço.

11.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)
poderá encaminhar, pelo Sistema de Licitações Eletrônicas, contra proposta a licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

11.3. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá;

11.3.1. Anexar em campo próprio do Sistema de Licitações Eletrônicas, no prazo de
até 02 (DUAS) horas, a PROPOSTA DE PREGOS com os respectivos valores
readeouados ao ultimo lance ofertado, acompanhada, se for ocaso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

11.3.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a)
verificará a habilitaçãoda licitante, observado o disposto neste Edital.

11.4. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação
da licitante,sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem declassificação.

11.4.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do item inferior ao
determinado no Edital.

11.5. A licitante declarará (ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE
INFORMAÇÕES ADICIONAIS) que se compromete a fornecer informações adicionais,
solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão Permanente de Licitações da
Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de análises do produto,
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catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo llcitatório, com finalidade
de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento.

11.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua emissão.

11.7. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não
sendo aceitas as que contemplem apenas parte da execução do objeto.

11.8. A íicitante deverá reespecificar os valores finais ofertados, a fim de evitar
que os vaiores giobais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a
vírgula. Caso isto ocorra, o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a adjudicar o objeto
realizando arredondamentos a menor no valor cotado.

11.9. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete,
tributos, encargos sociais e todos os demais ônus atinentes à entrega do
produto/execução do objeto.

11.10. Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite
máximo discriminado no Termo de Referência, presentes nos autos do processo em
epígrafe.

11.11. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

11.12. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

11.12.1. A critério da Administração poderá ser solicitada amostra ao íicitante detentor
da menor proposta.

11.12.2. Quando solicitada a amostra deverá ser apresentada no prazo de a ser fixado
pelo (a) Pregoeiro (a) no ato da solicitação.

11.12.3. Havendo necessidade de avaliação mais detalhada do material entregue,
eventual custo com testes, análises de laboratório, ou laudos técnicos, o mesmo
deverá ser efetuado pela contratada, conforme disposto no art. 75, da lei 8.666/93
aplicando-se ainda, as penalidades cabíveis se os produtos não atenderem às
especificações contidas no anexo I do edital.

12. DA HABILITAÇÃO:

12.1. A íicitante cadastrada no Sistema de Licitações Eletrônicasda Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, obriga-se a declarar, sob as
penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do §
2°. do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.2. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do íicitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros;
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12.2.1. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
da Controladorla Geral da União, no sítio
(www.portaitransparencia.qov.br/sancoes/ceis).

12.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
(www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

12.2.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência, no sítio (http://\AAvw.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).
12.2.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no
sítio (https.V/certidoes-apf.apps.teu.qov.br/).

12.2.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

^  administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.2.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das
condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a licitante inabilitada.

13. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA
SEGUINTEFORMA:

13.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato
será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

13.1.1. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado á
aceitação via Internet, terá sua autenticidade verificada peío(a) Pregoeiro(a).

13.1.2. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será
^  considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor

juramentado.

13.1.3. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na
hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este
deverá ser acompanhado dedeclaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre sua validade. Na ausência detal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de até 90(noventa) dias, contados a
partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à
habilitação fiscal e econômico-financeira.

13.1.4. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
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13.2. A licitante interessada em participar deste certame, deverá apresentar no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil os
documentos relacionados nos itens a seguir.

13.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.

13.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratandode sociedades empresárias; e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede amatriz.

13.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício;devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro no Cartório deRegistro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede amatriz.

13.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

13.3.5. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta

13.3.6.PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) na Fazenda Federal (CNPJ);
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso);

13.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

13.4.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar
igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO
BRASIL
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b) CERTIDÃO{DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S).
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA
LICITANTE.

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICiPIO, SEDE
DA LICITANTE.

13.4.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista.

13.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de
maio de 1943.

13.4.4. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto
no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999
conforme ANEXO V - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO
MENOR.

RUsracA-

13.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.5.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade
técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do
licitante, comprovando que a empresa executou fornecimento dos produtos
compativeis em características com o objeto da presente licitação.

13.5.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do
signatário, deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem
indicar as características doobjeto executado ou em execução pela licitante.

13.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.6.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,
ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

13.6.1.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente: ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano
de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5® da lei 14.112/2020.
13.6.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
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13.6.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da licitante, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,quando encerrado há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

13.6.3. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por
contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

13.6.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do

^  recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

13.6.5. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

13.6.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial.

13.6.7. No caso de Licitante recém-constitulda (há menos de 01 (um) ano), deverá ser
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhasnos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado porcontador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal daempresa.

13.6.8. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

13.6.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa
apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ouigual a 1,0 (um vírgula zero),
calculada conforme a fórmula abaixo:

AC+ARLP

PC+PELP
LG =

Onde:

AC: Ativo Circulante:

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;

PELP: Passivo Exigivel a Longo Prazo.

13.7. OUTROS DOCUMENTOS:
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13.7.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos
apresentados, conforme modelo (ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE
DOS DOCUMENTOS), deste Edital.

13.7.2. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações
adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão Permanente de
Licitações da Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de
análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo
licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao

julgamento, conforme modelo (ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE
INFORMAÇÕES ADICIONAIS), deste Edital.

14. OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO:

14.1. Havendo restrição quanto á regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação por parte do(a) Pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a
Lei Complementar n° 123/2006.

14.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis,
sendo facultado ao(à) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem
de classificação.

15. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

15.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO,
observado o estabelecido nas condições definidas neste Edital e o disposto no Termo
de Referência que norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o
menor preço coletado, ou, na seqüência, a média de preços, sempre buscando
alcançar a maior vantajosidade.

15.1.1. A disputa será realizada por ITEM, sendo os preços registrados em Ata, pelo
valor unitário do item.

15.1.2. A proposta final global não poderá conter item com valor superior ao estimado
pela Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total
do ITEM, devendo a licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes
no Termo de Referência do Edital.

15.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite
máximo constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a disputa de
lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor
inferior ou igual ao limite máximo do referido Termo de Referência.

15.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a licitante
desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem
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de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda a este Edital.

15.3. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no
art. 44, § 2°, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo(a)
Pregoeiro(a), será convocada na ordem de classificação, no "chat de mensagem",
para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no ITEM, para, no prazo de
05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência, observado o item 10.13.

16. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste Edital.

16.2. Com preços superiores dos ITENS aos constantes no Termo de Referência do
Edital, após afase de lances ou comprovadamente inexequíveis.

16.2.1. Considera-se manifestamente inexequivel a proposta de preços que,
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte
preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e tarifas de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços mínimos.

16.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
na forma do § 3° do artigo 43da Lei Federal n" 8.666, de 1993.

16.3. Será vedada a identificação da licitante. por qualquer meio ou forma, antes

da etapa de lances.

16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema de
Licitações Eletrônicas.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO:

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao(à)
Pregoeiro(a), atê 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura das
propostas, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, na plataforma ou no endereço de
e-mail /licitacaolndependência@amail.com). informando o número deste pregão no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL -
COMPRAS, e o órgão interessado. Alêm de CNPJ, Razão Social e nome do
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa
física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone,
fax e e-mail).

17.2. C(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

17.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.
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17.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,
EXCLUSIVAMENTE por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

17.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se se tratar de matéria
de ordem pública.

17.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a),
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do data de recebimento da
impugnação.

^  17.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

17.7. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

17.8. As respostas ás impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes.

17.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo Instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

18.1. Declarada avencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e
motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo

^  de até 30 (trinta) minutos depois de declarado habilitado, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. As
demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões
dentro de Igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

18.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção
de recorrer, nos termos do item 18.1., importará na decadência desse direito, e o(a)
Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por
representante não legitimado legalmente ou não Identificado no processo licitatório
para responder pela proponente.

18.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
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18.4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às
licitantes, nos endereços eletrônicos constantes no item 3., subitens 3.1. e 3.2. deste
Edital.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO:

19.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

19.2.1. 0(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pela(s)
licitante(s) vencedora(s) dos ITEM(NS)/LOTE(S), serão registrados na Ata de Registro
de Preços, elaborada conforme o ANEXO III deste Edital.

19.4. O Sistema de Licitações Eletrônicas gerará ata circunstanciada, na qual estarão
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes da sessão.

20. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

20.1. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO será o ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata de
Registro de Preços de que trata este Edital.

20.2. Homologado o resultado da licitação, o Órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços,respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, convocaráos interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
data da convocação, proceder áassinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento,
nas condições estabelecidas.

20.2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando,
durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador.

20.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho,
o Órgão Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, realizarão consulta para
verificar a manutenção das condições de habilitação.

20.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas
neste Edital e seus Anexos,poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada
a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.

20.5. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se
houver.
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20.6. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas
neste Edital, ourecusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser
convidada outra licitante pelo(a) Pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos exigidos na habilitação e
feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

20.7. A Ata de Registro de Preços elaborada_conforme o ANEXO III será assinada
pelo(a) titular da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, Órgão Gerenciador do Registro de
Preços, e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

21.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas
propostas de preços final da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na

^  respectiva ata o registro das licitantes que aceitarem cotar o produto com preços
iguais ao da licitante vencedora, na seqüência da classificação do certame, conforme
permissivo legal do artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de
2013 ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o
produto com preços iguais à da licitante vencedora.

21.1.1. Na hipótese de ausência de licitantes que aceitarem cotar as condições
previstas nesta cláusula, o(a) Pregoeiro(a) fará constar tal informação na Ata e/ou
Relatório da Sessão Pública doPregão.

21.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a
Administração afirmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a
utilização deprocedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n°
8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condições.

21.3. O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando
necessitar, efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na
Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos,
durante a vigência do documento supracitado.

21.4. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a
serem definidos no instrumento contratual.

21.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na
condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro
de Preços e concordância do fornecedor, conforme disciplina artigo 22 do Decreto
Federal n" 7.892/2013.

21.6. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de
Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida
a ordem de classificação.
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21.6.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de <íaé
trata este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade
interessada a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n°
7.892/2013, alterado pelo Decreto n® 9.488/2018.

21.6.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

21.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata.

21.8.0 detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando;

21.8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

21.8.2. Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de
Registro de Preços);

21.8.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores
aos de mercado;

21.8.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a
Administração Pública;

21.8.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão
de interesse público ou a pedido do fornecedor.

21.9. A Secretaria de Educação providenciará a publicação doextrato da Ata do
Registro de Preços no Diário Oficial do Estado/Município e através de meio eletrônico.

21.10. As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram
estabelecidas no ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

21.11. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento
licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o
remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.

21.12. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão
participante, devendo serem observados os limites previstos nos §§ 3° e 4° do art. 22
do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores.
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21.13. As quantidades previstas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital
sâo estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços,
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.

22. DO PREÇO:

22.1. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens
registrados, obedecendo aos parâmetros constantes no art.17, da Lei Federal n.°
7.892/2013.

22.2. A Secretaria de Educação convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço

^  registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido.

22.3. Não havendo êxito nas negociações com o(s) fornecedor(es) com preços
registrados, o gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados,
podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata
de Registro de Preços.

22.4. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

22.5. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão
publicadas no Diário Oficial do Estado/Município e através da Internet.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

23.1. As obrigações da Contratada e da Contratante estão estabelecidas no Termo de
Referência deste Edital.

24. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

24.1. Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

24.2. QUANTO À ENTREGA:

24.2.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o
licitante deverá fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as
quantidades determinadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a ser emitida pela Unidade
Administrativa solicitante, com as especificações e local estabelecido, onde o Gestor
do Contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para o objeto
deste Edital.

24.2.2. O prazo para o início do fornecimento será de 05 (cinco) dias contadas a partir
do recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada,
bem como, da Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, no qual consta a
quantidade.
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24.2.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimpiemento contratual;
24.2.4. O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, no Edital, na proposta da
empresa vencedora do certame, nos termos do contrato.

24.3. QUANTO AO RECEBIMENTO:

24.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitação, para efeito de
posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser
feito por pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE;
24.3.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federal n° 8666/93.
24.3.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando
formulados até o prazo limite do item acima.
24.3.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive
transporte, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na aquisição e logística de fornecimento do objeto cotado.
24.3.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser
apresentado sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente
identificado por carimbo, manuscrito ou digitado, indicando inclusive o número da
matricula, no caso de servidor, a data do recebimento, a especificação qualitativa e
quantitativa do(s) item(ns) recebido(s) e o local do recebimento;

24.3.6. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens
acima, sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimpiemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.

25. DO PAGAMENTO:

25.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da
CONTRATADA;

25.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

25.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Tel.: [88] 3675.2259 | \v\v\v.inclcpcndcncia.cc.gov.hr j
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10

■" /



OE ,

GOVERNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA
JUNTOS fazendo ACONTECEA

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA Sr^M

/>.

\

\
\

25.4. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento, bem como as
especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital;

26.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados á apresentação dos
seguintes comprovantes:

25.5.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, a qual
abrange as contribuições sociais previstas na Lei Federal 8.212/1991, conforme
Portaria MF n ° 358 de 5 de setembro de 2014, Estadual e Municipal, o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça do Trabaltio.

25.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de

^  sua autenticidade.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

26.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art.
87 da Lei de n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria,
conforme a gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem
prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados á Administração, e
dascabiveis cominações legais.

26.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida
a prévia defesa:

I. Advertência;
II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências deatrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer
apostergação no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no
cronograma físico-financeiro,sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção dascondições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura,rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento deobrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo registrado,atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os produtos forementregues diferentes das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada.

Tel.: [88] 3675.2259 | www.indepeiulencia.ce.uov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 jCNPJ: 07.982.028/0001-10



fetí
!lV \

GOVERNO MÜNICIPAU

INDEPENDÊNCIA
JUNTOS FAZCNOO ACONTCCCR

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO /o jnh
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA i

f) Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e sua
conduta implicar em gastos á Administração Pública superiores aos contratados ou
registrados.
III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de
Independência, pelo prazo de até 5(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multasprevistas neste
instrumento e das demais cominações legais.

26.3.0 valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido
na Secretaria de Finanças do Município de Independência.

26.4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito
será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao
mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias após a data da notificação, e,após este prazo, o débito será cobrado
judicialmente.

26.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a
contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de
perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.

26.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório,
na forma da lei.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

27.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

27.1.1. "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou na execução de contrato;
27.1.2. "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
27.1.3. "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
27.1.4. "PRÁTICA COERCITIVA": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
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27.1.5. "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
Inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
mulUlateral, com o objetivo de Impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista, deste Edital; (II) atos cuja Intenção seja Impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multllateral promover Inspeção.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. Esta licitação não Importa necessariamente em contratação, podendo a
autoridade competente revogá-la por razões de Interesse público, anulá-la por
Ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente
fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos á Indenização ou reembolso.

28.2. É facultada ao(à) Pregoelro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
Instrução do processo llcitatório, vedada a Inclusão posterior de documentos que
deveriam constar originarlamente na proposta e na documentação de habilitação.

28.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo(a)
Pregoelro(a) junto ao Sistema de Licitações Eletrônicas, ou o não atendimento ás
solicitações/determinações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

28.4. Toda a documentação ANEXADA AO SISTEMA fará parte dos autos.

28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de
Inicio e Incluir-se-ãoos dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se
Iniciam e se vencem somente em dias úteis.

28.6. As llcitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das Informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não Implicará no
afastamento da llcitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
exata compreensão da sua proposta.

28.8. Caberá à llcitante acompanhar as operações no Sistema de Licitações
Eletrônicas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

28.9. 0(a) Pregoelro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para
o objeto da licitação, a Administração e os llcitantes, dentre estes, os decorrentes de
operações aritméticas.

28.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Pregoelro(a) dar-se-ão
exclusivamente por melo do Sistema de Licitações Eletrônicas, no endereço constante
no Item 8., subitem 8.2., ou via e-mail: /llcltacaolndependêncla@qmall.com). ou no
próprio chat da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS
em que estará acontecendo o certame.
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28.11. É vedado ao(à) Pregoeiro(a), sob qualquer hipótese ou pretexto, prestar
quaisquer informações sobre pregão já publicado e/ou em andamento, usando
telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame.

28.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro{a), nos termos e limites
da legislação pertinente.
28.12.1. Havendo divergência nas informações cadastradas no Sistema de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e o disposto no Edital e anexos,
prevalecerão as do Edital e anexos.

28.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa.

28.14. A apresentação, por parte das licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante
ás sanções previstas neste Edital, eart. 37 da Lei Complementar n® 123/2006,
independentemente da adoção de providências quanto áresponsabilização penal, com
fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código PenaIBrasileiro.

28.15. Serão consideradas como não apresentadas as declarações não assinadas
pelo representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da
ausência de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme
a fase em que adeclaração deva ser apresentada.

28.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes
deste Edital será o da Comarca de Independência, do Estado do Ceará.

29. DOS ANEXOS:

29.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

^  ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

ANEXO VI ■ DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Independência/CE, 24 de novembro de 2023.

Maria Dvanira Canuto Bezerra

Pregoeira - Prefeitura Municipal de Independência
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TERMO DE REFERENCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

2. DO OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob regime de execução indireta
por demanda.

3. DA JUSTIFICATIVA:

A pretendida aquisição se justifica em face da necessidade de contratação de
empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, a fim de suprir as necessidades
alimentares dos alunos, promovendo, consequentemente, os bons hábitos
alimentares. Dessa forma, o PNAE contribui para o crescimento e o desenvolvimento
das crianças e para redução dos índices de evasão escoíar. Para que esse objetivo
seja aícançado na sua plenitude, fez-se necessário o estabelecimento de medidas
destinadas à otimização do pleno fornecimento da Alimentação Escolar aos alunos do
ensino fundamental da Rede Pública Municipal de Independência.

A realização da licitação se dará através da modalidade Pregão na forma Eletrônica,
visando a obtenção de um preço mais vantajoso dos referidos produtos, para atender
aos alunos de toda a rede municipal de ensino e cumprir o cardápio da Alimentação
Escolar como recomenda a RESOLUÇÃO/FNDE/CD/N"'. 26 de 17 de junho de 2013.

As aquisições dos produtos, de acordo com o descriminado na planilha abaixo, são
imprescindíveis para atender as necessidades diárias, e constituem elementos
essenciais para o atendimento das atividades desenvolvidas. Vale salientar que as
quantidades descritas neste termo de referência levaram em conta, levantamento
realizado pela unidade administrativa para uma demanda até o final do exercício.

Quanto ao critério de julgamento de menor preço, deve ser levado em consideração o
preço médio resultante das pesquisas realizadas pelo setor de compras no portal de
compras governamentais na contratação similar de outros entes públicos. Espera-se
com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, melhor alocando
os recursos públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa.

Diante de todo o exposto, faz-se necessária a aquisição de Gêneros Alimentícios, de
interesse da Secretaria de Educação, por um período de 12 (doze) rneses,
entendendo a importância indispensável para o funcionamento das unidades
escolares.

4. VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 1.348.401,00 (UM MILHÃO, TREZENTOS E
QUARENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E UM REAIS).
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4.1. O valor estimado do Termo de Referência foi calculado tendo-se como base o

preço médio resultante das pesquisas realizadas pelo setor de compras no portal de
compras governamentais na contratação similar de outros entes públicos, conforme
mapa de cotação.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de
recursos do(s)órgão(s) / entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de
Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

6. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
VR.

ÜNIT.
VR. TOTAL

1

AÇÚCAR REFINADO: Obtido da cana de
açúcar, tipo cristal, com aspecto, cor, cheiro
próprios e sabor doce, sem fermentação, isento
de impurezas, sujidades e parasitas, materiais
terrosos e detritos animais ou vegetais,
condicionado em saco plástico atóxico de 1 kg,
hermeticamente fechado. Data de fabricação,
validade e lote visíveis na embalagem.

KG 10.000 4,57 45.700,00

2

ARROZ PARBOILIZADO: Arroz subgrupo
parboiiizado, classe longo fino. tipo 1.
Embalagem primária saco polietileno atóxico,
resistente, termo selado. Data de fabricação,
validade e lote visíveis na embalagem.

KG 7.000 6,01 42.070,00

3

ACHOCOLATADO EM PÒ: Pó para preparo de
chocolate, constituído de: açúcar, cacau, sal,
soro de leite em pó, leite desnatado em pó,
estabilizante lecitina de soja e aromatizantes.
Produto deve seguir a legislação vigente.
Embalagem primária poliéster metalizado
laminado atóxico contendo 400q do produto.

PCT 4.000 9,66 38.640,00

4

AVEIA EM FLOCOS: Produto resultante de

moagem de grãos de aveia após limpeza e
classificação, com valor nutricional para porção
de 10g de aproximadamente: 13,5 de proteína,
4,8g de lipidio e 68,4g de carboidrato, adicionada
em embalagem plástica de polipropileno,
resistente e transparente de 165g, original do
fabricante, com especificações sobre o
fabricante, prazo de validade e lote, produto
isento de registro no Ministério da Agricultura -
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de
Inspeção Estadual (SIE).

PCT 1.000 5,49 5.490,00

5

ALHO: Bulbo inteiro, nacional, boa qualidade,
firme e intacto, sem lesões de origem física ou
mecânica, perfurações e cortes, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem
desenvolvido, isento de sujidades, parasitas e
larvas.

KG 1.500 29,85 44.775,00

6 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM PCT 12.000 7,04 84.480,00
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CRACKER: De boa qualidade, inteiros,
constando identificação do produto; marca do
fabricante, data de fabricação, validade e lote. De
acordo com a legislação vigente. Embalagem
primária: saco de polietileno atóxica contendo
350g do produto. Embalagem secundária: caixa
de papelão vedada com fita adesiva contendo
Bkg.

7

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA: De boa

qualidade, inteiros, constando identificação do
produto: marca do fabricante, data de fabricação,
validade e lote. De acordo com a legislação
vigente. Embalagem primária: saco de polietileno
atóxica contendo 350g do produto. Embalagem
secundária: caixa de papelão vedada com fita
adesiva contendo 8kg.

PCT 12.000 7,37 88.440,00

8

BEBIDA LÁCTEA • SABOR MORANGO: Bebida
láctea fermentada com polpa de fruta
(embalagem - 1 litro) com data de validade
mínima de 15 dias a contar com a data da

entrega.

LT 3.000 5,87 17.610,00

g

BATATA INGLESA: Tipo in natura, de primeira
qualidade, tamanho grande casca lisa, livre de
fungos sem indícios de germinação, isenta de
sujidades. Adequada ao consumo humano.

KG 2.500 8,52 21.300,00

10

BETERRABA: Tipo in natura, de primeira
qualidade, tamanho grande casca lisa, livre de
fungos sem indícios de germinação, isenta de
sujidades. Adequada ao consumo humano.

KG 2.500 8,68 21.700,00

11

CALDO DE GALINHA: Caixa contendo 24

Tabletes. As embalagens devem ser
identificadas com a marca, nome do produto,
data de fabricação, validade e lote visíveis.

UND 4.000 19,95 79.800,00

12

CALDO DE CARNE: Caixa contendo 24

Tabletes. As embalagens devem ser
identificadas com a marca, nome do produto,
data de fabricação, validade e lote visíveis.

UND 4.000 20,58 82.320,00

13

CREME DE LEITE: UHT homogeneizado,
composto por leite desnatado, leite em pó
integral, espessantes goma xantana e goma guar
e estabilizante citrato de sódio. Embalagem de
tetra pack. Embalagem de 200g. A embalagem
deve conter data de fabricação, data de validade
e número do lote. Validade de 12 meses a contar

da data da entrega.

UND 800 4,02 3.216,00

14

CREME DE LEITE ZERO LACTOSE: Creme de

leite padronizado a20% de gordura, espessantes
carboximetilcelulose sódica, goma xantana e
carragena e estabilizantes celulose
microcristalina e citrato de sódio e enzima

lactase. Creme de Leite UHT Homogeneizado
para dietas com Restrição de Lactose - Zero
Lactose. Deve ter na embalagem: NAO
CONTÉM GLUTÉN. Embalagem de tetra pack.
Embalagem de 200g. A embalagem deve conter
data de fabricação, data de validade e número do

UND 300 6,04 1.812,00
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lote. Validade de 12 meses a contar da data da

entrega.

15

CENOURA: In natura, tamanho médio, livre de

impurezas, inteira. Adequada ao consumo
humano.

KG 2.500 8,49 21.225,00

16

CEREAL INFANTIL: Sabor multicereais, arroz,
milho, sachè 230g. Ingredientes; farina de trigo
enriquecida de ferro e ácido fólico, farinha de
arroz, sais minerais (carbono de cálcio, fosfato
de sódio dibásico, fumarato ferroso, sulfato de
zinco), vitaminas (vitamina c, niacina, vitamina e,
ácido pantoté-nico, vitamina a, vitamina b1,
vitamina b6, ácido fólico, vitamina d) e
aromatizante vanilina. Contém glúten, com tem
trações de leite.

PCT 3.000 5,90 17.700,00

17

CEBOLA BRANCA: In natura, tamanho médio,
consistência firme, casca livre de fungos, inteira.
Adequada para o consumo humano.

KG 2.500 7,49 18.725,00

18

CHUCHU: Novo, limpo, sem sujidades, de
primeira qualidade. Deve apresentar
características bem formada, livre de danos

fisiológicos, pragas e doenças. Grau médio de
amadurecimento. Entregue conforme o
cronograma de perecíveis da alimentação
escolar. Embalagem com peso identificado.

KG 2.500 4,51 11.275,00

19

COLORIFICO: Em pó, homogêneo, obtido de
frutos maduros de espécies genuínos, grão sãos,
limpos dessecados e moldos, de coloração
vermelho intenso, com características
organolépticas próprias como cor e sabor, isento
de materiais estranhos a sua espécie.
Embalagem primária 100 gramas. Data de
fabricação, validade e lote visíveis na
embalagem.

PCT 6.000 1,05 6.300,00

20

FEIJÃO DE CORDA: Feijão de corda. Tipo 1,
natural, constituído de no mínimo de 95% de
grãos inteiros e correspondentes á variedade no
tamanho e cor. Maduros, limpos e secos.
Embalagem primária de plástico atóxico,
transporte, resistente, com peso líquido de 01 kg.
Devidamente impresso as informações exigidas
por lei. Constar a data de fabricação, prazo de
validade de, no mínimo, 04 meses e n° do
registro do MAPA.

KG 4.000 8,20 32.800,00

21

FARINHA DE MILHO TIPO FLOCAO: Flocos de
milho pré-cozido tipo flocão pct 500 gr, 100%
natural, livre de impurezas, insetos, mofo ou
bolores e/ou outros fatores que a tornem
imprópria para o consumo. Deve conter data de
fabricação, empacotamento e lote. Prazo de
validade deve constar na embalagem do produto,
no ato da entrega validade não sendo inferior a
04 (seis) meses.

PCT 8.500 2,93 24.905,00

22

FARINHA LÁCTEA: Enriquecida com vitaminas
de preparo instantâneo. Fabricada a partir de
matérias primas sãs e limpas, deverá apresentar

PCT 3.000 6,04 18.120,00

i
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aspecto e cheiro característico, livre de sujidades
nocivas. Embalagem primária; poíiéster
metalizado laminado atóxíco contendo 160 gr do
produto. Embalagem secundária: caia de
papelão fechada com ficha com fita adesiva.
Prazo de validade mínimo 04 meses a contar a

partir da data de entrega.

23

FARINHA DE TRIGO TIPO 1: Produto da

espécie Triticumseaivan ou de outras espécies
de gênero Triticum reconhecidas (exceto
Triticumdurum). Obtido através do processo de
moagem do grão de trigo enriquecido com ferro e
ácido fólico, isento de terra e sem umidade. 0
produto deve ter aspecto de pó fino branco, com
odor e sabor próprios. Acondicionado em
embalagem de papel ou saco de polietileno,
resistente, atóxico, transparente e termosoldado,
com peso liquido de Ikg. A embalagem deve
conter externamente os dados de identificação e
procedência, informação nutricional, quantidade
do produto e data de validade.

UND 4.000 7,58 30.320,00

24

LEITE INTEGRAL ZERO LACTOSE: Sem

lactose, enzima lactase, vitaminas (A, D e C) e
minerais (ferro e zinco) e estabilizante trifosfato
de sódio, monofosfato de sódio, difosfato de
sódio e citrato de sódio, isento de lactose e

glúten. Embalagem contendo 350g.

PCT 300 21,76 6.528,00

25

LEITE EM PÒ INTEGRAL: Enriquecido com
vitaminas e/ou minerais, embalagem primária de
alumínio, em pacote de 400g, não furadas,
invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos,
micro-organismos ou outras impurezas que
venham a comprometer o armazenamento e a
saúde humana. Registro do produto emitido pelo
Serviço de Inspeção Federal, SIF/ER do
Ministério da Agricultura, ou emitido pela a
secretaria de Agricultura do estado onde se
localiza 0 domicilio da licitante. Data de

fabricação e validade expressas na embalagem e
com validade de no mínimo 6 meses da data de

na entrega do produto.

PCT 7.000 18,15 127.050,00

26

MACARRÃO: Tipo espaguete, pct 400g sem a
presença de carunchos, insetos e/ou outros
fatores que o tornem impróprio para o consumo
humano. Com o prazo de validade no ato do
recebimento não inferior a 04 (quatro) meses. Na
embalagem deve constar data de
fabricação/empacotamento e lote. Embalagem
primária: saco plástico de polietileno atóxico
contendo 500g do produto.

PCT 10.000 5,08 50.800,00

27

MOLHO DE TOMATE: Produto elaborado a

partir da polpa de tomate, refogado, isento de
glúten. Adicionada na embalagem apropriada.
Contendo 340g cada. Data de fabricação,
validade e lote visíveis na embalagem.

UND 4.500 2,50 11.250,00

28 OLEO: Óleo de soja embalagem PET 900ml, UND 2.500 8,62 21.550,00
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sem amassaduras e/ ou outros fatores que o
tornem impróprio para o consumo humano, com
prazo de validade no ato do recebimento não
inferior a 04 (quatro) meses. Na embalagem
deve constar data de fabricação/empacotamento
e lote.

29

SARDINHA: Em lata preparada com pescado
fresco, em latas de 250 gramas, limpo,
eviscerado, cozido. Imersa em óleo comestível. A
embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação e procedência, informação
nutricional, número do lote, data de validade,
quantidade do produto. 0 produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses.

UND 4.500 12,36 55.620,00

30

OVO DE GALINHA: Ovos brancos tipo médio,
frescos, selecionados, em embalagens primária
atóxica e embalagem secundária de papelão
atóxico, resistente, não reutilizadas. Bandeja
contendo 30 unidades. Produto isento de

rachaduras, estufamento da câmera interna, sem
sujidades. Casca do ovo limpa, áspera, fosca.
Cor odor. e aspectos característicos. A
embalagem deverá estar devidamente rotulada
conforme a legislação vigente. Possuir registro
nos Órgão de Inspeção Sanitária. 0 produto
deverá apresentar validade mínima de 20 dias no
momento da entrega. As embalagens devem ser
identificadas com marca, nome do produto, data
de fabricação e validade visíveis.

BANDEJA 6.000 24,47 146.820,00

31

SUCO DE FRUTAS: Suco concentrado de frutas,
sabor caju. Embalagem primária em garrafas de
SOOmI, inviolada, livre de insetos. Micro
organismos outras impurezas que venham a
comprometer o armazenamento e saúde
humana. Data de validade e lotes expressos na
embalagem e com validade de no mínimo 4
meses contados a partir da data de entrega do
produto.

GRF 4.000 4,96 19.840,00

32

PEITO DE FRANGO: Carne de frango tipo peito
congelado. Aspecto próprio, não amolecido e
nem pegajosa, cor própria sem manchas
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com
ausência de sujidades, parasites e larvas.
Embalagem d Ikg com registro no órgão
competente. As embalagens devem ser
Identificadas com marca, nome do produto, data
de fabricação, validade e lotes visíveis. Com
produção de no máximo a 30 (trinta) dias a
contar da data de entrega deverá ser realizada
em caminhão refrigerado e higienizado,
conversado em temperatura adequada.

KG 7.000 20,07 140.490,00

33

VINAGRE DE MAÇÃ: Fermentado acético de
maça hidratado e conservante INS 224, sem
adi^o de açúcares e outras substâncias. Acidez
4,0%. Embalagem de plástico atóxico.
Embalagem de 750ml. A embalagem deve conter

UND 1.000 8,29 8.290,00
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data de fabricação, data de validade e número do
lote. Validade de 12 meses a contar da data da

entrega.

34

SAL: iodado refinado, embalagem primária
plástica de 1kg, livre de impurezas e/ou outros
fatores que o tornem impróprio para o consumo
humano. Na embalagem deve constar data de
fabricação/empacotamento. Produção de no
máximo a 30 (trinta) dias contados a partir da
data de entrega do produto.

KG 1.000 1,44 1.440,00

VALOR TOTAL 1.348.401,00

6.1. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:

6.1.1. A critério da Administração poderá ser solicitada amostra ao licitante detentor da
menor proposta.

6.1.2. Quando solicitada a amostra deverá ser apresentada no prazo de a ser fixado
pela Secretaria no ato da solicitação.

6.1.3. Havendo necessidade de avaliação mais detalhada dosprodutos entregues,
eventual custo com testes, análises de laboratório, ou laudos técnicos, o mesmo
deverá ser efetuado pela contratada, conforme disposto no art. 75, da lei 8.666/93
aplicando-se ainda, as penalidades cabíveis se os produtos não atenderem às
especificações contidas neste termo.

7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

7.1. QUANTO À ENTREGA:

7.1.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o licitante
deverá fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as quantidades
determinadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a ser emitida pela Unidade
Administrativa solicitante, com as especificações e local estabelecido, onde o Gestor
do Contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para o objeto
deste Edital.

7.1.2. O prazo para o início do fornecimento será de 05 (cinco) dias contadas a partir
do recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada,
bem como, da Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, no qual consta a
quantidade.

7.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual:

7.1.4. O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, no Edital, na proposta da
empresa vencedora do certame, nos termos do contrato.

7.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:
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7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitação, para efeito de
posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser
feito por pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE;

7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federal n" 8666/93.

7.2.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando
formulados até o prazo limite do item acima.

/«s 7.2.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive
transporte, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na aquisição e logística de fornecimento do objeto cotado.

7.2.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado
sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por
carimbo, manuscrito ou digitado, indicando inclusive o número da matrícula, no caso
de servidor, a data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s)
item(ns) recebido(s) e o local do recebimento;

7.2.6. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima,
sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e criminais cabíveis

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do licitante,
comprovando que a empresa executou fornecimento dos produtos compatíveis em
características com o objeto da presente licitação.

8.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário,
deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as
características do objeto executado ou em execução pela licitante.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a
CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de
n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a
gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis
cominações legais.
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9.2. A CONTRATADA estará sujeita ás seguintes sanções administrativas, garantida a
prévia defesa;

I. Advertência;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no
cronograma físico- financeiro, sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os produtos forem entregues diferentes das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada.
f) Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e sua
conduta implicar em gastos á Administração Pública superiores aos contratados ou
registrados.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de
Independência, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste
instrumento e das demais cominações legais.

- O valor correspondente a qualquer multa aplicada á contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampía defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido
na Secretaria de Finanças do Município de Independência.

- Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será
acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês
da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado
judicialmente.
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- As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada
de ser acionada judiciaimente peia responsabilidade civil derivada de perdas e danos
junto á contratante, decorrentes das infrações cometidas.

- Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na
forma da lei.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da
CONTRATADA;

10.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA
^  para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior

começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;
10.1.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento;
10.1.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes; Documentação relativa á regularidade para com as
Fazendas Federal, a qual abrange as contribuições sociais previstas na Lei Federal
8.212/1991, conforme Portaria MF n " 358 de 5 de setembro de 2014, Estadual e
Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça do Trabalho.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Executar a entrega do objeto em conformidade com as condições deste
instrumento, da proposta de preços e do contrato;

11.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n®. 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual;

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, não
podendo ser arguldo para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato de a CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a entrega do objeto
contratual;

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a entrega do objeto contratual, inclusive as obrigações relativas a
salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências,
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
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de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual;

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

11.7. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste Termo, no
prazo fixado pelo (s) órgão (s) /entidade (s) participante (s) do SRP (Sistema de
Registro de Preços), contado da sua notificação;

11.8. Remover, ás suas expensas, todo item que estiver em desacordo com as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de
transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo
imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

11.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pela Secretaria de Educação, encarregado de acompanhar a execução do processo
de entrega e recebimento dos objetos de Contrato, prestando todos os
esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

11.10. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer título os
direitos e obrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo
quando expressamente autorizado pela Secretaria de Educação.

11.11. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.

11.12. Manter durante todo o prazo de vigência do contrato, total compatibilidade no
que diz respeito às responsabilidades assumidas no ato da contratação, mantendo
toda a habilitação e qualificação exigida quando da assinatura do contrato.

^  12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Solicitar a entrega do objeto junto à CONTRATADA através da emissão de
Ordem de Compra ou Aquisição;

12.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a
Lei Federal no. 8.666/1993 e suas alterações posteriores;
12.1.2. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou
justificará de imediato;
12.1.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da entrega do
objeto contratual;
12.1.4. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas
neste Termo;
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12.1.5. Fornecer a qualquer tempo e com máxima presteza, mediante solicitação
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em
todos os casos omissos;
12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a CONTRADA entregar fora das
especificações constantes deste Termo, bem como na proposta.
12.1.7. Apiicar as penaiidades previstas em iei e neste instrumento.

13. DA FISCALIZAÇÃO:

13.1 A execução da entrega do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada peio
GESTOR devidamente designado conforme art. 67 da Lei 8.666/1993, a ser informado
quando da lavratura do instrumento contratual.

14. DA GERÊNCIA DA LICITAÇÃO:

14.1. Caberá a Secretaria de Educação, o gerenciamento da Licitação, no seu aspecto
operacionai e nas resoiuções das questões legais.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vaiidade peio prazo de 12 (doze)
meses, contados a partir da data da sua publicação.

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

16.1. O contrato será regido peios artigos 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de
Att. Sr(a). Pregoeiro(a)
Ref.: Pregão Eletrônico n°

A Empresa sediada na Rua n®
bairro em Estado do CEP:

inscrita no CNPJ/MF sob n° neste ato representada por
inscrÍto{a) no CPF sob o n° abaixo assinado,

propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do
Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE;
a. Razão Social:

b. CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal:
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
emissão.

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

01

VALOR TOTAL R$

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à
especificação ecaracterísticas, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com
todas as condiçõesestabelecidas no Edital e seus anexos.

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de
administração, lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de
obra e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos
da composição dos preços ofertados. (DESCREVER 08 CUSTOS, CONFORME O
CASO)
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de
Referência).
3. O local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência.

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N°
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Aos .... dias do mês de de 202.., pelo presente Instrumento, o
MUNICÍPIO DE Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o N.° com endereço a Rua n°...., bairro

,  /CE, CEP: foi lavrada a presente Ata de Registro de
Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico n° do
respectivo resultado homologado, publicado no Diário Oficial do Estado/Município em

/2021, que vai assinada pelo(a) titular da Secretaria de órgão
gerenciador do Registro de Preços e pelos representantes legais detentores
dospreços registrados, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida
pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. No Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICON"
nos termos do Decreto Municipal n® no Decreto Federal n°

7.892, de 23/01/2013, no Decreto Federal n° 10.024, de 20/09/2019, na Lei n® 10.520,
de 17/07/2002, e subsidiariamente a Lei Federal n®. 8.666, de 21/06/1993, e suas
alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS
A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL, que passa a fazer partedesta
Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores
classificadosem primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar oproduto com preços iguais ao da licitante vencedor na
seqüência da classificação do certame,podendo ser prorrogado nos limites da lei e
mediante justificativa do interesse público.

Subcláusula Primeira - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não
obriga aAdministração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe
facultada a utilização deprocedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei
Federal n® 8.666/1993 e suas alterações, sem que, dessefato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie, sendo assegurada ao detentor do registrode preços
a preferência em igualdade de condições.

Subcláusula Segunda - Este instrumento será assinado pelo titular da Secretaria de
e pelo(s) representante(s) do(s) fornecedor(es) legalmente(s)

credenciado(s) e identificado(s).
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Subcláusula Terceira - A Secretaria de providenciará apublicação do
extrato da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Estado/Município e através
de meio eletrônico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze)
meses, contados a partirda data da sua publicação.

Subcláusula Primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou
Estadual, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão
Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor, conforme disciplina o §2°
do artigo 22 do Decreto Federal n® 7.892/2013.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá à Secretaria de o gerenciamento deste instrumento, no seu
aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os Órgãos Participantes poderão firmar
contratos com os fornecedores dos preços registrados, devendo comunicar ao órgão
gestor, a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os bens no prazo
estabelecido pelo mesmo.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da convocação, para a assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez por igualperíodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda
assim, se devidamente justificado eaceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação da
Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas
pela contratada durante todo o períododa contratação.

Subcláusula Terceira -Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do
Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado,
obedecida a ordem de classificação.

Subcláusula Quarta - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro
de Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao
somatório do quantitativo estabelecido no art. 22, §§ 3® e 4® do Decreto Federal n®
9.488/2018.

Subcláusula Quinta - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado
deverá efetivara aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de vigência da ata.
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Subcláusula Sexta - As quantidades previstas para os itens com preços registrados
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do
procedimento licitatório pararegistro de preços, cabendo ao órgão gerenciador
autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgãoparticipante, desde que haja
prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativosinformados.

Subcláusula Sétima - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão
participante para órgãoparticipante, devendo, ser observados os limites previstos nos
§§ 3° e 4° do art. 22 do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2018.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

6.1.Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidadesconstantes no Decreto Federal n° 7.892/2013.

Subcláusula Primeira - Competirá à Secretaria de órgãogestor do
Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em especial, as
atribuições estabelecidas no Decreto Federal n® 7.892/2013.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são
conferidas no Decreto Federal n® 7.892/2013.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade
desta Ata, fica obrigado a;

a) Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema
de Registro dePreços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de
quantitativos registrados nesta Ata,durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas
pelos órgãosou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos
prazos a serem definidos noinstrumento contratual.
c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro
de Preços sobrea pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, que deverá ser de
no mínimo 12(doze) meses para cada ITEM especificado no Termo de Referência,
responsabilizando-se peloperíodo oferecido em sua proposta de preços, observando o
prazo mínimo exigido pelaAdministração.
e) Executar a entrega do objeto em conformidade com as condições desta ARP;
f) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas
na licitação;
g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressõeslimitadas ao estabelecido no §1®, do art. 65, da Lei Federal no. 8.666/1993,
tomando-se por base ovalor contratual;
h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão participante ou a
terceiros,decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, não podendo
ser arguido para efeitode exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o
órgão participante proceder àflscalização ou acompanhar a entrega do objeto
contratual;
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i) Responder por todas as despesas diretas e Indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre aentrega do objeto contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fielcumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes
do trabalho e legislação correlata,aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual:
j) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelo(s)órgão(s) participante(s}, salvo quando implicarem em indagações de
caráter técnico, hipótese em queserão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas;
k) Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições
de defeito ouem desconformidade com as especificações deste Termo, no prazo
fixado pelo órgão participante,contado da sua notificação;
I) Remover, às suas expensas, todo item que estiver em desacordo com as
especificações básicas,e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de
transporte ou acondicionamento,providenciando a substituição do mesmo, no prazo
imediato, contados da notificação que lhe forentregue oficialmente,
m) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pelo órgãoparticipante, encarregado de acompanhar a execução do processo de
entrega e recebimento dosobjetos do contrato, prestando todos os esclarecimentos
que lhe forem solicitados e atendendo àsreclamações formuladas;
n) Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer título os
direitos e obrigaçõesdecorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo
quando expressamente autorizado pelaSecretaria de
o) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se peloperíodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo
exigido pelaAdministração.
p) Manter durante todo o prazo de vigência do contrato, total compatibilidade no que
diz respeito àsresponsabilidades assumidas no ato da contratação, mantendo a
Regularidade Fiscal e Trabalhista exigida, quando da assinatura do contrato.

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer
profissionalenvolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pelafiscalização da contratante.

Subcláusula Quinta - Caberá ao órgão participante, além das obrigações previstas na
Lei 8.666/93e demais normas pertinentes:

a) Solicitar a entrega do objeto junto ao detentor do registro de preços através da
emissão de Ordemde Compra ou Aquisição;
b) Proporcionar ao detentor do registro de preços todas as condições necessárias ao
plenocumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante
estabelece a Lei Federaino. 8.666/1993 e suas alterações posteriores;
c) Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, emdecorrência, solicitar providências ao detentor do registro de preços, que
atenderá ou justificará deimediato;
d) Notificar a detentora do registro de preços de qualquer irregularidade decorrente da
entrega do objeto contratual;
e)Efetuar os pagamentos devidos a detentora do registro de preços nas condições
estabelecidasnesta ARP;
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f)Fornecer a qualquer tempo e com máxima presteza, mediante solicitação escrita da
detentora doregistro de preços, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em
todos os casos omissos;
g) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a detentora do registro de preços
entregar fora dasespecificações constantes no Anexo I- Termo de Referência do Edital
do Pregão Eletrônico n° bem como na proposta.
h) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1.Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das
signatárias desta Ata, osquais estão relacionados e em consonância com o Mapa de
Preços, anexo a este instrumento eservirão de base para futuras aquisições,
observada as condições de mercado.

Subcláusula Única - As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência
anexo do Edital sãoestimativas máximas para o periodo de validade da Ata de
Registro de Preços, reservando-se aAdministração Municipal, através da entidade
participante, o direito de adquirir o quantitativo quejulgar necessário ou mesmo abster-
se de adquirir o item especificado.

CLÁUSULA OITAVA -DAS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO
PREÇO DALICITANTE VENCEDORA

B.I.Conforme previsto no art. 11 do Decreto n" 7.892/2013, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar osbens ou serviços com certame é o seguinte:

CLASSIFIC
AÇÃO

RAZÃO
SOCIAL/

CNPJ
ITEM

ESPECIFI
CAÇÃO MARCA UND QNT

VRUNIT.
R$

VRTOTAL
R$

CLÁUSULA NONA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 17, do
Decreto u" 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1.0 preço registrado na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas
situações previstasno art. 20 do Decreto n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO

11.1.As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas pormeio de instrumento contratual a ser celebrado entre os órgãos
participantes e o fornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra
o prazoestabelecido pela Secretaria de ou se recuse a efetuar
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ofornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais
sanções previstas emiel e no Instrumento contratual.

Subcláusula Segunda - Neste caso, a Secretaria de convocará
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira - QUANTO À ENTREGA:

12.1.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o
llcitante deverá fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as
quantidades determinadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a ser emitida pela Unidade
Administrativa sollcitante, com as especificações e local estabelecido, onde o Gestor
do Contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para o objeto
deste Edital.

12.1.2. O prazo para o Inicio do fornecimento será de 05 (cinco) dias contadas a partir
do recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada,
bem como, da Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, no qual consta a
quantidade.

12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortulto, desde que
justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como Inadimplemento contratual:

12.1.4. O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas noAnexo I- Termo de Referência deste Edital, do Edital, na proposta da
empresa vencedora do certame,nos termos do contrato.

Subcláusula Segunda - QUANTO AO RECEBIMENTO:

12.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/gulas de solicitação, para efeito de
posterlorverificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser
feito por pessoadevidamente designada pela CONTRATANTE;

12.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação daqualldade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foramatendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haverrejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado porcomissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conformeparágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federal n® 8666/93.

12.2.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando
formulados atéo prazo limite do Item acima.

12.2.4. Nos valores registrados deverão estar Inclusos todos os custos. Inclusive
transporte, seguros, frete. Impostos, e quaisquer outros que Incidam direta ou
Indiretamente na aquisição e logística de fornecimento do objeto cotado.
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12.2.7. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser

apresentado sem rasurase constar a assinatura do recebedor, devidamente
identificado por carimbo, manuscrito ou digitado,indicando inclusive o número da
matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, aespecificação qualitativa e
quantitativa do(s) item(ns) recebido(s) e o local do recebimento:

12.2.8. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens
acima, sobretudo noque diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimplemento contratual, ensejando ocancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1.0 pagamento, advindo do objeto da Ata de Registro de Preços, será proveniente
dos recursos do(s)órgão(s) participante(s) e será efetuado em até 30 (trinta) dias

^  contados da data da apresentação danota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação, mediante crédito em contacorrente em nome da Detentora do
Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida
à Detentorado Registro de Preços para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de
que trata o subitemanterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscal/fatura corrigida;

Subcláusula Segunda - Não será efetuado qualquer pagamento à Detentora do
Registro dePreços, em caso de descumprimento das condições de habilitação e
qualificação exigidas naiicitação;

Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do
objeto ou se omesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento;

Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à
apresentação dosseguintes comprovantes: Documentação relativa à regularidade para
com as Fazendas Federal, aqual abrange as contribuições sociais previstas na Lei
Federal 8.212/1991, conforme Portaria MF n °358 de 5 de setembro de 2014, Estadual
e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) e a Justiça do
Trabalho.

Subcláusula Quinta - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em
original ou porqualquer processo de reprografla, obrigatoriamente autenticada em
cartório. Caso estadocumentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após
a confirmação de suaautenticidade.

Subcláusula Décima Primeira - As despesas decorrentes da presente Ata de
Registro de Preçoscorrerão pela fonte de recursos do(s) órgão(s)/entidade(s)
participante(s) do SRP (Sistema deRegistro de Preços).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Subcláusula Primeira - Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de
execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
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das informaçõesprestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas
previstas no art. 87 da Lei de n^B.eee/QS, a ser aplicada pela autoridade competente
da Unidade Administrativa, conforme a gravidade do caso,assegurada a ampla defesa
e o contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventuracausados à
Administração, e das cabíveis cominações legais.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA estará sujeita ás seguintes sanções
administrativas,garantida a prévia defesa:

I. Advertência:

II. Multas, estipuladas na forma a seguir;

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no
cronograma físico- financeiro, sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os produtos forem entregues diferentes das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada
f) Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão docontrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e sua
conduta implicar em gastos àAdministração Pública superiores aos contratados ou
registrados.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada nocadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de
pelo prazo de até 5(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovidaa reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multasprevistas neste instrumento e das
demais cominações legais.

1. O valor correspondente a qualquer multa aplicada á contratada, garantida a
observância dosprincípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de ArrecadaçãoMunicipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratadaobrigada a comprovar o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido documento. ODAM poderá ser obtido na
Secretaria de Finanças do Município de
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2. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será
acrescido de 1®Ã>(um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação dodébito, limitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias após a data da notificação, e,após este prazo, o débito será cobrado
judicialmente.

3. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada
de ser acionadajudicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos
junto à contratante, decorrentesdas infrações cometidas.

4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na
forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

^  Subcláusula Primeira - As licitantes e o(s) contratado(s) devem observar e fazer
observar,por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais
alto padrão de éticadurante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.

Subcláusula Segunda - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

16.2.1. "PRÁTICA CORRUPTA"; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquervantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou naexecução de contrato;

16.2.2. "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar oprocesso de licitação ou de execução de contrato;

16.2.3. "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão licitador, visando estabelecerpreços em níveis artificiais e não-competitivos;

16.2.4. "PRÁTICA COERCITIVA": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, àspessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ouafetar a execução do contrato;

16.2.5. "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazerdeclarações falsas aos representantes do organismo financeiro A,
multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuração de alegações de Ix
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateraipromover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Fica eleito o foro do Município de do Estado do Ceará, para conhecer das
questõesrelacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios
administrativos.
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Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam
ocompromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários;

ÕRGÃO
GERENCIADOR

TITULAR CARGO CPF ASSINATURA

DETENTOR(ES)
DO REGISTRO

DE PREÇOS

REPRESENTANTE

LEGAL
CARGO CPF ASSINATURA

TESTEMUNHAS:

1.

Nome:

CPF:

2.
Nome:

CPF:
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

MAPA DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços acima referenciada,
celebrada entrea(o) e os fornecedores, cujos preços estão
aseguir registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n°

O

rubrica

FORNECEDOR:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

Demais Fornecedores Classificados:
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO QUALIFICADOS,

PARA O FIM QUENELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE , pessoa jurídica de direito público interno,
porintermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a)de Despesas, o(a)
Sr.(a) inscrito(a) no CPF/MF sob o n° e a

com sedena Rua n° bairro
em Estado do , CEP; inscrita

noCNPJ/MF sob o n® doravante denominada CONTRATADA,
representadaneste ato pelo(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF n

têm entre si justa e acordada a celebração dopresente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

,0

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n

e seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal n®10.520, de 17
de julho 2002;Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações:DecretoFederal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; na Lei Municipal n®

;  no Decreto Municipal n® ;subsidiariamente, na Lei Federal n®.
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais
necessárias aocumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA deste edital.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas
condições contratuaisos acréscimos ou supressões no volume do objeto deste
contrato, nos termos da Lei Federal N®8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ ( )•

Subcláusula Primeira - No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato
estãoinclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega dos
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rubrica /

produtos, encargossociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra,
benefícios diversos, tributos ou quaisqueroutros encargos que vierem a existir sobre o
aludido objeto.

CLÁUSULA QUARTA ■ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária:

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados dadata da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação,em nome da CONTRATADA;

5.2. A nota fiscal/fatura que apresente Incorreções será devolvida à CONTRATADA
para as devidascorreções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data deapresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento dascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.4. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo
não estiver deacordo com as especificações deste instrumento;

5.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes: Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal,
a qual abrangeas contribuições sociais previstas na Lei Federal 8.212/1991, conforme
Portaria MF n ° 358 de 5 desetembro de 2014, Estadual e Municipal, o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e aJustiça do Trabalho.

5.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo dereprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitidapela Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

CLÁUSULA SEXTA ■ DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato será regido pelos artigos 54 e seguintes da Lei 8.666/93.

6.1.2. O prazo de vigência contratual, decorrente da ARP, será até .... de
de 202.., contados da datada assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo
único do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

7.1. QUANTO À ENTREGA:

7.1.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o
licitantedeverá fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as
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quantidadesdeterminadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a ser emitida peia Unidade
Administrativa soiicitante, com as especificações e iocai estabeiecido, onde o Gestor
do Contrato atestará e comprovará a quaiidade e quantidade exigida para o objeto
deste Edital.

7.1.2. O prazo para o início do fornecimento será de 05 (cinco) dias contadas a partir
do recebimento, peio fornecedor, da solicitação feita peia contratante à contratada,
bem como, da Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, no qual consta aquantidade.

7.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados atéOI (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serãoconsiderados como inadimplemento contratual;

7.1.4. O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexol- Termo de Referência do editai do Pregão Eletrônico n°

^  no edital, na proposta daempresa vencedora do certame, nos termos do
contrato.

7.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitação, para efeito de
posteriorverificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser
feito por pessoadevidamente designada pela CONTRATANTE;

7.2.2.DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação daqualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foramatendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
peio Gestor da Contratação, devendo haverrejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado porcomissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada peia CONTRATANTE, conformeparágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federai n" 8666/93.

7.2.3.0S pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando
formuladosaté o prazo limite do item acima.

7.2.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive
transporte,seguros, frete, impostos, e quaisquer outros queincidam direta ou
indiretamente na aquisição e logística de entrega dos gêneros cotados,inciusive peio
descarregamento no endereço informado acima.

7.2.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado
semrasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por
carimbo, manuscritoou digitado, indicando inclusive o número da matricula, no caso de
servidor, a data dorecebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s)
item(ns) recebido(s) e o local dorecebimento;

7.2.6. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima,
sobretudono que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimplemento contratual,ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis ecriminais cabíveis.
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CLAUSULA OITAVA - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS ITENS

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar a entrega do objeto em conformidade com as condições deste
instrumento, daproposta de preços;

9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressõeslimitadas ao estabelecido no §1o, do art. 65, da Lei Federal no. 8.666/1993,
tomando-se por base ovalor contratual;

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros,decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, não podendo
ser arguido para efeitode exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a
CONTRATANTE proceder à fiscalizaçãoou acompanhar a entrega do objeto
contratual;

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre aentrega do objeto contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social,impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fielcumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes
do trabalho e legislação correlata,aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual;

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelaCONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serãorespondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente
condições de defeitoou em desconformidade com as especificações deste
instrumento, no prazo fixado peloCONTRATANTE, contado da sua notificação;

9.8. Remover, às suas expensas, todo o item que estiver em desacordo com as
especificaçõesbásicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de
transporte ouacondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo
imediato, contados danotificação que lhe for entregue oficialmente.

9.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pelaCONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do processo de
entrega e recebimentodos objetos de contrato, prestando todos os esclarecimentos
que lhe forem solicitados e atendendoàs reclamações formuladas;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL
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9.10. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer titulo os
direitos eobrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo
quando expressamenteautorizado pela Secretaria de

9.11. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se peloperlodo oferecido em sua proposta comercial, observando o
prazo mínimo exigido pelaAdministração.

9.12. Manter durante todo o prazo de vigência do contrato, total compatibilidade no
que diz respeitoàs responsabilidades assumidas no ato da contratação, mantendo a
Regularidade Fiscal eTrabalhistaexigida quando da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas
^  no Edital delicitação e legislação pertinente:

10.1. Solicitar a entrega do objeto junto à CONTRATADA através da emissão de
Ordem de Compraou Aquisição;

10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento dasobrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a
Lei Federal no. 8.666/1993 esuas alterações posteriores;

10.3. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, emdecorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou
justificará de imediato;

10.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da entrega do
objetocontratual;

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas
nesteinstrumento;

10.6. Fornecer a qualquer tempo e com máxima presteza, mediante solicitação escrita
dacontratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos
omissos.

10.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a contratada entregar fora das
especificaçõesprevistas no Anexo I- Termo de Referência do Edital do Pregão
Eletrônico n° nesse instrumentobem como na proposta.

10.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução da entrega do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada pelo
GESTOR, por meio de servidor(a) matricula n°
especialmente designado para este fim pela Administração, conforme art. 67, da Lei
Federal no. 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento
contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução Imperfeita, mora
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art.
87 da Lei de n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria,
conforme a gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e ocontraditório, sem
prejuízo do ressarcimento dos danos por ventura causados à Administração, e das
cabíveis cominações legais.

12.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida
a prévia defesa;

I. Advertência;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no
cronograma físico- financeiro, sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os produtos forem entregues diferentes das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada
f) Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e sua
conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou
registrados.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada nocadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de
pelo prazo de até 5(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovidaa reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multasprevistas neste instrumento e das
demais cominações legais.

12.2.1. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a
observância dosprincipios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal — DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
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mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido
na Secretaria de Finanças do Município.

12.2.2. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito
será acrescido de 1%(um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao
mês da quitação/consolidação dodébito, limitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias após a data da notificação, e,após este prazo, o débito será cobrado
judicialmente.

12.2.3. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a
contratada de ser acionadajudicialmente pela responsabilidade civil derivada de
perdas e danos junto à contratante, decorrentesdas infrações cometidas.

12.2.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes devem observar e o contratado deve obsen/ar e fazer observar, por
seusfornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todoo processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

13.1.1. "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquervantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou naexecução de contrato;

13.1.2. "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar oprocesso de licitação ou de execução de contrato;

13.1.3. "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão licitador, visando estabelecerpreços em níveis artificiais e não-competitivos;

13.1.4. "PRÁTICA COERCITIVA": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, àspessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ouafetar a execução do contrato;

13.1.5. "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazerdeclarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateraipromover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
CONTRATADA

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA

14.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar
plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso
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de manter durante aexecuçâo do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

16.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas
neste instrumento, na Lei Federal N° 8.666/93 e em outras disposições legais
pertinentes, realizar, viatermo aditivo, as alterações contratuais que julgarem
convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do
Estado/Municipio, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada
pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federai n°
8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as conseqüências
do art. 80, da Lei Federal N° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU
OMISSOS

18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força
maior ou omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo
inter partes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso,
,.1*^ as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito,

de força maior ou omissos.

Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, a
CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a
responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se
fundamentem naqueles motivos.
Subcláusula Segunda • As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com
máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que
ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.
Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face
da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a
avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da
empresa.
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Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em
novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as
quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Estado do Ceará, para dirimir
quaisquerquestões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce de de 202.

Nome do Ordenador de Despesas da Nome do Representante
SECRETARIA DE NOME DA EMPRESA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. 02.
Nome: Nome:
CPF/MF: CPF/MF
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

/ o
' í)

Local e data

r.,â3S

:u::rvic

Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de
Ref.: Pregão Eletrônico n®

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n® por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade n® e do CPF n® DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do at. 27 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescida pela Lei n® 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

/#"
o

Mu)3r.;c.N

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇAO

(nome/razâosocial) inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a)Sr(a)

inscrito(a) no CPF n" DECLARA, sob as
sanções administrativas cabiveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que
toda documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas da são
autênticas.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

(nome/razâosocial) .Inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

portador(a) do CPF n° DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se compromete a fornecer
informações adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Secretaria de

como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a
qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e
instruir as decisões relativas ao julgamento.

de de 202...

(Nome representante legal)

(088.: Modelo meramente sugestivo.)
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